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    PREFÁCIO




    Em meio a uma das maiores crises do sistema hegemonizado pelo capital, agravado, na conjuntura atual, pela pandemia do Corona vírus que desnudou as contradições de um modelo de desenvolvimento predatório e excludente, a classe que vive do trabalho, procura criar alternativas de resistência. Entre estas alternativas destacamos as ações de economia solidária como sendo iniciativas de geração de trabalho e renda caracterizada pela posse coletiva dos meios de produção e pelo controle dos processos de trabalho por meio da autogestão, cooperação e da solidariedade sob controle dos trabalhadores associados.




    São diversos camponeses, artesãos, povos e comunidades tradicionais, homens e mulheres que se organizam em vários coletivos de produção, consumo e crédito seja ele formalizado ou não. Nas ações da economia solidária é possível perceber que o trabalho e a educação popular são elementos necessários na construção estratégica de um projeto de desenvolvimento societário sustentável e solidário.




    Nesta perspectiva é preciso fomentar processos que sejam permeados pela lógica da necessidade coletiva, sendo a própria comunidade sujeito do seu próprio desenvolvimento. Contudo, em uma sociedade na qual, a produção do conhecimento é produto de uma casta de intelectuais iluminados, não é usual reconhecer o protagonismo das trabalhadoras e trabalhadores. Descontruir esse pensamento no imaginário coletivo é uma tarefa complexa e necessita de um processo pedagógico sistemático e consequente.




    Este livro trata desta problemática, de forma especial, dos aspectos teóricos-metodológicos contidos na economia solidária. Um estudo no qual, o “produto educativo” é ao mesmo tempo, processo pedagógico nas palavras dos que constroem a economia solidária. Para fazer isso acontecer, a autora se lança num processo de construção coletiva do conhecimento, sistematizando a práxis advinda de uma investigação feita no brejo paraibano.




    “Por onde tudo começou” é possível encontrar a pesquisadora de forma intensa quando relata sua história de vida acadêmica e sua aproximação com a temática da economia solidária. “Dialogando sobre o tema” a autora se pergunta como contribuir com a formação omnilateral de caráter emancipatório dos Empreendimentos Econômicos Solidários? Para responder esta questão, ela se aproxima do método histórico-dialético contido na teoria crítica, na forma marxiana de análise da realidade.




    Um olhar um pouco mais atencioso no trabalho é possível perceber que ele contém o essencial da dialética marxista: A pesquisa voltada para transformação, para emancipação humana. Marx no debate com os filósofos de sua época se perguntava onde estaria a verdade filosófica do real. No debate com os hegelianos afirma que a verdade está na prática e não no pensamento. A prática é o critério da verdade. O que muda a realidade é a ação! Paulo Freire vai no mesmo caminho dizendo que ninguém muda uma realidade a qual não conhece, cujo contorno não discerne. Por isso, a necessidade da investigação, de fazer o que a autora fez: a produção de um conhecimento que vai se forjando no processo, no caso em questão, pelo diálogo com os sujeitos diretamente envolvidos na ação.




    A Economia Solidária é apresentada como um movimento popular cuja a particularidade é trazer para o seio da produção as esferas da economia e da política pela mediação da solidariedade. O trabalho livre e criativo que caracteriza o humano só se dá pelo trabalho associado. Só assim é que se supera o trabalho na sociabilidade do capital que o reduziu a condição de emprego.




    A contribuição mais concreta da pesquisa realizada que a autora deixa para seu público é o Produto Educativo – PE. Este é materializado pela produção de cinco vídeos que com linguagem clara e simples apresenta conceitos, dilemas e perspectivas de uma outra economia. De forma singela e didática possibilita que os sujeitos da ação se percebam no processo criativo.




    Ao fazer isso, a autora possibilita a reflexão sobre os limites e desafios dos processos educativos na economia solidária. Processos estes que podem ser capazes de questionar as estruturas sociais, econômicas e culturais do sistema capitalista. Nas palavras da autora: “a economia solidária é uma vivencia que aponta para outra sociabilidade”…




    Desejo a todos e todas uma boa leitura!




    Rosângela Alves de Oliveira


  




  

    AOS LEITORES: POR ONDE TUDO COMEÇOU




    Trago aqui um breve relato sobre os aspectos que acredito serem relevantes para o leitor entender a trajetória que me levou o momento de construção de uma dissertação e produto educacional na área de educação profissional e, por consequência, a publicação deste livro. Minha formação inicial é em Ciências Econômicas pela Universidade Federal da Paraíba. Foi nesse período que me aproximei do movimento estudantil e comecei a entender melhor as contradições desta sociedade, o que me despertou o interesse em entender a economia. Desenvolvi pesquisas e, principalmente, extensão, vinculadas ao viés heterodoxo do curso. Aproximar-me dos diversos movimentos sociais me possibilitou vivências impossíveis de se colocar no papel. Desses momentos, conheci pessoas que lutam pelos direitos das mulheres, dos jovens, dos agricultores e dos marginalizados do mercado de força de trabalho. Esses últimos me mostraram o que é Economia Solidária (ES), como um meio de vida, mas também como um movimento político reivindicatório e, para além disso, traz à tona a expressão do trabalho associado, baseado na solidariedade.




    Meu vínculo com a Economia Solidária se consolida quando, enquanto professora do Instituto Federal da Paraíba – Campus Guarabira, participo da criação do NUCAES, núcleo de extensão/pesquisa que trabalha com empreendimentos (formados, e, sua maioria, por mulheres) que se consideram Economia Solidária, situando-se grande parte no meio rural. Confesso que a nossa atuação ainda é embrionária, somos poucos orientadores para muitos orientandos, mas já somos referência na região. Mesmo assim, sinto que a pouca formação teórica acerca da Economia Solidária afeta a minha contribuição para este espaço de atuação, visto que nunca estudei de forma sistemática e profunda a Economia Solidária.




    Logo, vi o meu ingresso no Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), vinculado ao IFPB, como uma oportunidade de formação teórica e, principalmente, contribuição para o movimento da Economia Solidária. Isso porque este programa, com foco na educação profissional, objetiva o desenvolvimento de produtos educacionais, indo para além do aprofundamento teórico.




    Desta forma, este livro é resultado da pesquisa realizada no ProfEPT entre 2019 e 2020, cujo objeto de estudo foram os trabalhadores da Economia Solidária, culminando em um produto educacional que busca contribuir com a identidade da Economia Solidária e, por consequência, seu fortalecimento. Boa leitura!


  




  

    DIALOGANDO SOBRE O TEMA




    É característica do sistema capitalista, no qual todos nós estamos inseridos, a organização produtiva fundamentada na concorrência e na busca incessante pelo lucro. Para tanto, é preciso que se mantenha uma massa de trabalhadores à disposição dos interesses do capital, consolidando o desemprego estrutural. Sob esta estrutura, o trabalho é reduzido ao emprego, ou seja, “uma quantidade de tempo vendida ou trocada por alguma forma de pagamento” (FRIGOTTO, 2009, p. 176). A massa de trabalhadores, vista pelo sistema como um mero fator de produção, é constituída, na verdade, por pessoas que precisam trabalhar para conseguir o recurso financeiro necessário à subsistência da família, elas que são as reais geradoras de riqueza. Portanto, a busca pelas mais diversas formas de geração de renda constitui-se como uma resposta concreta à estrutura produtiva que, a cada dia, torna-se mais excludente.




    Para Eid, Gallo e Pimentel (2001), o desenvolvimento técnico-científico, baseado na informação, automação e microeletrônica, liberou uma massa trabalhadora de um conjunto de atividades, que passam a ser desempenhadas pela inteligência artificial. Uma parcela dos trabalhadores irá buscar refúgio no setor de serviços que, inchado, não consegue absorver todos. De outra forma, irão se render à subproletarização, com o oferecimento do trabalho parcial, temporário, precário, subcontratado e terceirizado.




    Desta forma, não é difícil compreender o surgimento e a consolidação da Economia Solidária, ES, no Brasil, principalmente a partir da década de 1990. Vivenciou-se, neste período, além da influência da reestruturação produtiva do capital (ANTUNES; ALVES, 2004), a ampla abertura de capitais internacionais, enfraquecimento dos sindicatos, aumento das desigualdades sociais e inflação, que corroeu significativamente o poder de compra da população (OMETTO; FURTOSO; SILVA, 1995). A esse contexto, soma-se o fortalecimento do Movimento de Economia Solidária, MES, em aspecto internacional (LAVILLE, 2009). Assim, no Brasil, uma forma diferenciada de produzir e de se relacionar dentro e fora do espaço produtivo passa a adquirir relevância econômica e interesse social.




    A ES é uma forma diferente de desenvolver atividades socioeconômicas como resposta à exclusão. Consiste, portanto, em grupos produtivos que, vinculados a algum setor econômico (produção, serviços, comércio, etc.), organizam-se na busca pela subsistência do grupo, não pelo lucro. Por isso, e para isso, a organização da produção e das instâncias de decisão baseiam-se na cooperação, na autogestão e na propriedade coletiva dos meios de produção, aspectos esses que representam uma quebra substancial de paradigmas em relação ao modelo produtivo vigente. Os Empreendimentos Econômicos Solidários, EES, constituem-se, portanto, de uma racionalidade específica, pautada por uma “relação orgânica entre a dimensão solidária, de autogestão e de cooperação no trabalho” (GAIGER, 2007, p. 61).




    Para Costa e Jesus (2017), não podemos considerar a ES apenas no seu ponto de vista operacional (econômico), mas também no seu aspecto simbólico e seu viés político, constituindo-se (também) como um movimento social, que combate a alienação do trabalho norteadora das relações de produção capitalistas através da materialização do trabalho associado, baseado na solidariedade e coletividade.




    Entre os pilares que sustentam um EES, destacam-se, portanto, a defesa e a construção de outras relações sociais de produção, essas que devem ser alinhadas com o princípio da solidariedade, do respeito mútuo e da construção coletiva. E, longe de ser uma proposta idealista, o papel social desempenhado pela ES, no Brasil, é perceptível.




    Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2016), existem cerca de 19.700 Empreendimentos Econômicos Solidários formalizados a partir do Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários (CADSOL), que, apesar de não representar o universo dos Empreendimentos Econômicos Solidários, EES, no Brasil, possibilita uma visão abrangente do perfil dos atingidos diretamente pelo fortalecimento da Economia Solidária no país.




    Em geral, os EES situam-se na região do Nordeste do país (40,8%), com maior predominância na área rural. Constituem-se, em grande parte, como grupos recentes, que se consolidaram a partir dos anos 2000. Foram, na sua maioria, motivados pela busca de uma fonte complementar de renda (48,8%) e como alternativa ao desemprego (46,2%) e faturam, em média, menos de R$1.000,00 por mês (34%), sendo essa a fonte principal de renda – 45,8% (IPEA, 2016). Desta forma, são grupos que carregam na sua origem a marginalização e estão na construção da ES como um meio efetivo de vida.




    Esses empreendimentos apresentam diversas dificuldades operacionais devido ao caráter dual de praticarem a ES, mas estando condicionados às leis de mercado capitalista. Muitas dessas dificuldades estão relacionadas ao processo cotidiano de gestão do empreendimento (CONSELHO NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2015) que tem efeitos sobre a autonomia do grupo. Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2016), essas iniciativas são marcadas por duas lógicas distintas, a empresarial e a solidária:




    No tocante ao caráter empresarial dessas iniciativas econômicas, pode-se dizer que elas enfrentam os mesmos desafios que uma microempresa comum, por apresentarem estruturas produtivas análogas e se ressentirem de problemas semelhantes, tais como: “padrão tecnológico modesto, atuação em pequena escala, carência de recursos para modernização, atrelamento a empresas maiores e outros agentes econômicos etc.”. Por outro lado, o caráter solidário é citado como o principal fator de diferenciação desses empreendimentos em relação às demais empresas capitalistas, que se baseiam na posse privada dos meios de produção (bens de capital) e organização assalariada do trabalho (p. 15).




    O Conselho Nacional de Economia Solidária – CNES (2015), no Primeiro Plano Nacional de Economia Solidária (2015-2019), elenca os desafios que precisam ser enfrentados para a consolidação da Economia Solidária enquanto estratégia de desenvolvimento. Dentre eles, destacam-se: I) A formulação de referenciais teóricos, políticos e pedagógicos que orientem as práticas educativas na Economia Solidária, tendo como referência a Educação Popular; II) A consolidação de uma identidade e linguagem própria; III) O fortalecimento da autogestão que, muitas vezes incompreendida, gera baixo compromisso, além de fortalecer a persistência de comportamentos individualistas e desagregadores; IV) o estímulo à organização interna para sanar deficiências de gestão.




    Da sensibilização em relação a este contexto, além da convivência e da aproximação com algumas dessas pessoas que vivem e sobrevivem da Economia Solidária, surgiu a angústia que germinou a presente pesquisa. Esta angústia parte, precisamente, de um questionamento que se repetiu durante a vida acadêmica da pesquisadora, sempre inserida na educação formal, como relatado brevemente, tendo desenvolvido alguns conhecimentos e entendimentos que pareceram, muitas vezes, desconectados da realidade e sem intencionalidade concreta de fazer a diferença na vida de alguém. No entanto, qual o sentido disso?




    Percebe-se que a escola, como espaço de acesso ao conhecimento sistematizado e elaborado historicamente pela humanidade, tem a contribuir com o enfrentamento dos desafios dos grupos sociais. Parte-se, aqui, do princípio de que este espaço institucionalizado, mesmo sendo produto das relações sociais e de produção vigentes, é essencial para a sociabilidade e a formação omnilateral, com vistas à emancipação e à autonomia humana (MOURA; LIMA FILHO; SILVA, 2015).




    Os Institutos Federais, IFs, têm papel substancial na construção de uma educação omnilateral, por possibilitar a indissociabilidade entre formação intelectual, física e tecnológica. Esse potencial, no entanto, nem sempre é visto na prática, pois vai de encontro com a ideia de escola de caráter puramente tecnicista, presente no ideário de muitos e fortalecida pelos interesses do capital (FRIGOTTO, 2009). Além disso, é preciso lembrar que não existe neutralidade. O desenvolvimento tecnológico, por exemplo, é construído socialmente e direcionado a fins específicos. Diante disso, a educação propiciada pelos IFs está em disputa, e uma das formas de contribuir para a efetiva educação omnilateral é, precisamente, atuar nos espaços de construção do saber com propostas educativas que rompam com o pensamento limitador da educação, estimulando a formação cidadã e a inclusão.




    Como resposta à imposição da realidade para a preparação profissional já no Ensino Médio, os IFs proporcionam educação profissional tecnológica em vários níveis. O Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio - ETIM é oferecido nas mais diversas áreas, contemplando, inclusive, cursos de Administração e Contabilidade, campos do conhecimento fundamentais para os EES e que, ao mesmo tempo, são áreas a ser ocupadas e estudadas pela juventude deste país, aqueles que têm o futuro nas mãos e que podem alimentar diferentes formas de ver o mundo e estar nele, como propõe a ES.




    É importante ressaltar, também, que os IFs se pautam no princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, com a intenção de transpor os muros da instituição e fomentar o conhecimento para a mudança social. Para tanto, a extensão tem papel de destaque, por representar a ponte entre a sala de aula e as ruas. Para Silva e Melo Neto (2015), ela possui a capacidade de conectar o ensino e a pesquisa, além de integrar o saber local e o científico, a partir da percepção de que qualquer atividade pedagógica que objetive atuar com e para agentes externos à escola representa uma via de mão dupla.




    Colocar em prática este tripé é um desafio cotidiano, até porque o conhecimento científico precisa estar acessível àqueles que não têm propriedade sobre o linguajar e o padrão acadêmico que fundamentam a educação formal e que, como destacado anteriormente, possuem uma racionalidade específica. Assim como é imprescindível que se dê a mesma credibilidade ao conhecimento popular e ao científico, com vistas ao fomento de novos saberes.




    O Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica, ProfEPT, ofertado pelo Instituto Federal da Paraíba, IFPB, tem como objetivo “proporcionar formação em educação profissional e tecnológica, com o intuito de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e para o desenvolvimento de pesquisas na área” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017, p. 04). Desta forma, o ProfEPT apresenta visão e valores condizentes com a construção de uma educação omnilateral e emancipatória, buscando, por meio do desenvolvimento de propostas de ensino, fundadas também na pesquisa e na extensão, de aspecto inovador e expressas em um produto educacional, a formação científica, teórica e prática dos grupos inseridos em espaços formais e não formais, como os EES.




    Neste ponto, vale destacar que a educação profissional e tecnológica representa uma mudança qualitativa na chamada educação tradicional, muitas vezes pautada na teoria, para a busca por uma aprendizagem contextualizada, orientada pelo desenvolvimento e pelo uso de tecnologias e de recursos dispostos a desenvolver habilidades para a solução de problemas (BARBOSA; MOURA, 2013). Esta obra busca, portanto, contribuir com a educação profissional e tecnológica, de caráter emancipatório e formação omnilateral, junto aos EES.




    A consolidação desta pesquisa fortalece os valores do ProfEPT, assim como colaborar com a defesa por um projeto de educação que considera o trabalho como um princípio educativo (DUARTE, OLIVEIRA, KOGA, 2016). Além disso, Neta et al. (2018) nos lembram que a contribuição para os espaços educativos não formais, em especial, possibilita a socialização do conhecimento desenvolvido dentro dos muros da instituição, como também o acesso e a assimilação de conhecimentos sociais dispostos fora dela, ou seja, a integração entre o saber local e o científico. Já o produto educacional que resultou desta pesquisa está disponibilizado não só para os EES, mas no suporte para a rede de entidades que apoiam o MES, como também pode ser incorporado no ensino profissional tecnológico formal, por exemplo, nas disciplinas de empreendedorismo oferecidas nos diversos cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio dos Institutos Federais – IFs.




    Destaco, ainda, que propor o diálogo acadêmico e desenvolver um PE a partir de uma instituição de ensino pública e direcionado aos trabalhadores da ES representa um ato de resistência, principalmente na atual conjuntura de tendência a desvalorização e maior exclusão desse público que, após anos de luta por reconhecimento e acesso a políticas públicas específicas, deparam com o cenário de retrocesso. Por exemplo, em 2019, durante a reforma institucional do governo do Presidente Jair Bolsonaro, a Secretaria Nacional de Economia Solidária, SENAES, foi subalternizada ao Ministério da Cidadania, adquirindo outro nome, Secretaria de Inclusão Produtiva Urbana. Assim, vinculou-se a ES às políticas de assistência social, não mais ao trabalho, além de ter havido rebaixamento conceitual do setor, limitando-se à esfera urbana.




    Diante do exposto, destaca-se enquanto problema desta pesquisa o cenário de desafios sentidos pelos trabalhadores da ES, que afeta a sustentabilidade deles, em contraposição ao potencial de transformação a partir da educação. Questiona-se, portanto: Como contribuir com a formação omnilateral de caráter emancipatório dos Empreendimentos Econômicos Solidários?




    O objetivo principal da pesquisa que resultou nesse livro consiste em contribuir com a formação omnilateral e de caráter emancipatório dos Empreendimentos Econômicos Solidários. Para tanto, pretendeu-se: I) Identificar as principais necessidades advindas dos Empreendimentos Econômicos Solidários; II) Construir o produto educacional por meio das necessidades identificadas; III) Aplicar o produto educacional em um EES, visando uma educação profissional, tecnológica e emancipatória.


  




  

    PARTE 1 - Para além do cenário de exclusão: outra forma de ser e fazer economia




    A engrenagem capitalista: cenário de exclusão




    O sentido do trabalho é a busca pela modificação do meio com vistas na sobrevivência da humanidade, diante das necessidades vitais, culturais e sociais. Não obstante, as relações sociais e econômicas que estabelecem a organização do trabalho, em cada etapa de desenvolvimento de um sistema econômico específico, trazem consequências para a qualidade de vida do trabalhador e para a concepção que ele mesmo tem sobre o ato de trabalhar. No MPC, o labor é uma atividade alienante e excludente, apesar de ser parte da essência do homem.




    Com o passar das décadas, as formas de organização de trabalho mudaram, foram aperfeiçoadas com o objetivo de atender aos interesses do capital, ou seja, na busca de otimizar a geração de lucro. Estas mudanças, entretanto, apenas consolidaram um dos alicerces deste sistema: o fetiche das mercadorias.




    O fetiche constitui-se como a alienação/coisificação dos homens (MARX, 2008). Esses que não percebem que as mercadorias geradas são produzidas por eles próprios, como trabalhadores que estão imersos em relações sociais de produção, ou seja, o trabalho é negado como atividade humana. O trabalhador não possui a compreensão do seu papel nesta sociedade, não domina as técnicas do seu trabalho, assim como não compreende a finalidade do seu ofício. Para Frigotto (2009), o trabalho, na sua dimensão ontológica, é reduzido a emprego, “uma quantidade vendida ou trocada por alguma forma de pagamento” (p. 176).




    Segundo Marx (2005), a alienação da atividade prática humana se dá a partir de dois aspectos: a relação do trabalhador com o produto do trabalho, ao vê-lo como a um objeto estranho que o domina; e a relação do trabalho com o ato da produção dentro do trabalho. Sobre esse segundo aspecto, complementa:




    Tal relação é a relação do trabalhador com a própria atividade assim como com alguma coisa estranha, que não lhe pertence, a atividade como sofrimento (passividade), a força como impotência, a criação como emasculação, apropria energia física e menta do trabalhador, a vida pessoal – e o que será a vida senão atividade? – como uma atividade dirigida contra ele, independente dele, que não lhe pertence, esta é a auto-alienação, em contraposição com a acima mencionada alienação da coisa (MARX, 2005, p. 115).




    De outra forma, a força laboral é considerada uma mercadoria como qualquer outra, e o trabalhador não se percebe como parte de um todo envolto de relações sociais de produção e de reprodução da sua própria existência. Aqui vale lembrar que todo indivíduo é um ser social e, desta forma, todas as manifestações da vida humana constituem uma expressão de uma vida social (MARX, 2005). Entretanto, a divisão social do trabalho tem o papel de individualizar para aumentar a produtividade, contribuindo para uma visão parcial do universo do processo produtivo. Para o trabalhador, sua atividade é solitária (DUARTE; OLIVEIRA; KOGA, 2016). Para Antunes (2012), a teoria de Mészáros gira em torno da existência de um culto à privacidade tomada de forma abstrata pelo trabalhador alienado: “Por meio de uma espécie de automização imposta pelo estado de alienação e retificação absolutamente imperante sobre o capital, a consciência social do ser humano cede lugar a uma idealização da individualidade” (ANTUNES, 2012, p. 41). Este é um sentimento sentido pelo trabalhador, independentemente da estrutura de organização do trabalho no qual está inserido, pois, em se tratando do MPC, as relações de trabalho estão fundamentadas na alienação estruturante deste sistema, que tem como produto a propriedade privada (MARX, 2005). Porém, o entendimento do processo de restruturação produtiva do capital nos permite perceber as nuances deste processo no decorrer da história.




    Antunes (1999), ao analisar as mutações no mundo do trabalho, traz considerações importantes que nos permitem observar o processo heterogêneo de alienação do trabalho, esse que vem se intensificando e assumindo diferentes formas no decorrer da evolução do sistema capitalista.




    No século XIX, predominou o regime de acumulação rígida do capital, baseado na organização fordista/taylorista do trabalho, que tinha como característica a produção em larga escala, homogeneizada, com organização produtiva verticalizada, que seguia o seguinte raciocínio: maior quantidade produzida, menores custos por unidade, menores preços e, como consequência, maiores vendas (ANTUNES; ALVES, 2004). Neste regime, os trabalhadores são selecionados e treinados para executar um trabalho no qual se especializam, visando a um desempenho rápido e com a máxima eficiência.




    Este padrão produtivo se estruturou com base no trabalho parcelar e fragmentado, na decomposição das tarefas, que reduzia a ação operária a um conjunto repetitivo de atividades cuja somatória resultava no trabalho coletivo produtor de veículos. Paralelamente à perda de destreza do labor operário anterior, esse processo de desantropomorfização do trabalho e sua conversão em apêndice da máquina-ferramenta dotavam o capital de maior intensidade na extração do sobretrabalho […] a subsunção real do trabalho ao capital1, própria da fase da maquinaria, estava consolidada (ANTUNES, 1999, p. 37).




    De fato, Gramsci, ao teorizar sobre a história e a cultura dos grupos subalternos, percebeu como a fragmentação dificulta a luta por hegemonia pela classe operária fordista/taylorista, como destacou Roio (2007) ao estudar algumas obras dele:




    A racionalização capitalista da produção sob a forma taylorista e fordista, como avanço de maquinário e do automatismo, gera uma situação contraditória de aprofundamento da alienação e de criação das condições para a negação da subalternidade operária. Cria a condição para o indivíduo trabalhador se aproprie parcialmente da técnica produtiva, mas o isola e fragmenta do ser classe operária (p. 73).




    A partir da década de 1970, período que marca a nova realidade chamada de globalização, tem-se o processo de trabalho sob nova base tecnológica, fundamentada na revolução informacional, na microeletrônica e no avanço dos meios de comunicação. As novas tecnologias passam a exigir um novo envolvimento do trabalho vivo na produção, modernizando o fetichismo. São estabelecidos novos padrões de gestão da força de trabalho, como os Círculos de Controle de Qualidade, CCQs (EID; GALLO; PIMENTEL, 2001). O trabalhador qualificado, mais participativo, polivalente e multifuncional, contribui para a fábrica racionalizada. Assim, o capital passa a se apropriar da dimensão intelectual do trabalhador, envolvendo-se mais na sua subjetividade (ANTUNES; ALVES, 2004).




    Um exemplo forte é dado pela necessidade crescente de qualificar-se melhor e preparar-se mais para conseguir trabalho. Parte importante do “tempo livre” dos trabalhadores está crescentemente voltada para adquirir “empregabilidade”, palavra-fetiche que o capital usa para transferir aos trabalhadores as necessidades de sua qualificação, que anteriormente eram em grande parte realizadas pelo capital (ANTUNES; ALVES, 2004, p. 347).




    A acumulação flexível do capital iniciou um novo processo de reorganização das formas de dominação societal que, no plano ideológico, deu-se por meio do “culto de um subjetivismo e de um ideário fragmentador que faz apologia ao individualismo exacerbado contra as formas de solidariedade e de atuação coletiva e social” (ANTUNES, 1999, p. 48). Logo, inaugurou-se um novo patamar, marcado pela intensificação das condições de exploração da força de trabalho e consequente aumento da fragmentação da classe trabalhadora, já que a ideia de “multifuncionalidade”, incorporada à noção do trabalho polivalente, na verdade, gera um trabalhador “pluriparcelar”, e o processo de alienação do trabalho se mantém.




    Para Benini (2011), a alienação do trabalho, inclusive, vai além da relação do trabalhador com o fruto do seu trabalho, “mas também está relacionada com as condições organizacionais, sociais e, em última análise, com as condições políticas de autodeterminação dos seres humanos enquanto trabalhadores” (p. 72 e 73). O trabalho, visto como um objeto a ser gerenciado, mostra o caráter ideológico da administração, por isso, tem-se a heterogestão como base institucionalizada das organizações modernas. Mesmo diante da incorporação de espaços de trabalho aparentemente horizontalizados (formação de equipes de trabalho, por exemplo) ainda é retirada do trabalhador qualquer possibilidade de criar, de pensar ou de controlar o processo produtivo na sua totalidade, principalmente se a inovação não gerar ampliação do valor de troca (NOVAES; CASTRO, 2011).




    A estruturação produtiva do capital e a heterogestão como estrutura organizacional da produção estão imersas nas concepções neoliberais: “o capitalismo altera seu regime de acumulação utilizando-se, para tanto, de estratégias políticas e ideológicas […] Assim, juntamente ao “novo padrão”, associam-se as políticas neoliberais e o pensamento pós-moderno” (DAMASCENA; NASCIMENTO; MOURA, 2015, p. 6).




    O neoliberalismo representa uma metamorfose do liberalismo clássico, porém mais conservador. Autores liberais clássicos, como Smith (1983) e Locke (1991), defendem o intervencionismo estatal para manter a garantia aos direitos naturais à vida, à liberdade e à propriedade, além do provimento de alguns bens e serviços, como educação, defesa e legislação.




    Já o neoliberalismo está baseado no combate a qualquer regulação do mercado por parte do Estado e na defesa da atuação dele apenas para garantir as leis que fortaleçam a hegemonia do capital, intensificando a tendência intrínseca do sistema à concentração de riqueza via, inclusive, flexibilização do trabalho para maximizar lucros e ampliar a competitividade.
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